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O interesse na avaliação de impactos da ação pública instala-se, nos anos 1970, em paralelo 
ao processo de implantação do orçamento moderno, iniciado nos anos 1960, quando são 
questionados e revistos os parâmetros do tamanho e da ação do setor público. Nesse período, 
o novo instrumento orçamentário denominado de Sistema de Planejamento, Programação 
e Orçamento (PPBS, em inglês) incorpora preocupações com a eficiência e a efetividade da 
ação pública. O orçamento-programa é considerado o instrumento de operacionalização 
das ações de governo, por meio de políticas, planos, programas e projetos. O Brasil passa 
a adotar o orçamento-programa com a edição da Lei no 4.320, de 1964, e do Decreto-Lei 
no 200, de 1967. 

Em contrapartida, estudos técnicos passam a adotar, cada vez mais, métodos de análises 
capazes de identificar ou quantificar o nível de eficiência e efetividade das políticas públicas. 
Nos últimos cinquenta anos, muita literatura especializada foi produzida na área de setor 
público no intuito de acompanhar, monitorar e avaliar os efeitos das políticas públicas na 
sociedade. Vários objetivos podem ser definidos para a ação pública, assim como diversos 
impactos podem ser detectados, dependendo do nível de interesse específico e dos métodos 
de avaliação utilizados. 

Importa considerar a preocupação presente em definir a performance e a eficiência 
dos governos estaduais especificamente em áreas e ações diretamente associadas às suas 
responsabilidades constitucionais na provisão de bens e serviços públicos. Nem sempre isso 
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é possível, tendo em vista a recorrente ação pública compartilhada entre os três níveis de 
governo (federal, estadual e municipal) compatível ao vigente modelo federativo nacional. 

Em muitos casos, os resultados da avaliação de políticas públicas e projetos sociais são 
usados como insumos no processo de decisão orçamentária, apesar de os achados apontarem 
para recomendações específicas para melhoria da eficácia, da eficiência e da efetividade.  
O Banco Mundial (2017) publicou um relatório que pode ser considerado propriamente 
uma análise do gasto público brasileiro. Um dos achados mais importantes do estudo é 
que alguns programas governamentais, que utilizam vultosos recursos, não são eficazes  
e beneficiam os ricos em maior grau que os pobres. Portanto, “o governo brasileiro gasta 
mais do que pode e, além disso, gasta mal” (ibidem). Logo, o banco sugere que seria possível 
economizar recursos sem prejudicar o acesso e a qualidade dos serviços aos mais pobres. 

Para respeitar o Novo Regime Fiscal (teto dos gastos), será necessário respeitar um 
cuidadoso processo de priorização, o qual passa pela leitura do mencionado estudo.  
A pesquisa analisa profundamente os programas existentes e apresenta soluções e reformas 
que tornariam os gastos mais eficazes, eficientes e equitativos, já que uma das premissas do 
trabalho foi proteger os mais pobres e vulneráveis. Portanto, o Banco Mundial ressalta a 
alternativa de aumentar a tributação dos grupos de alta renda. Além disso, a redução dos 
gastos não é a única estratégia para estabelecer o equilíbrio fiscal, apesar de ser necessária. 

Segundo Afonso, Schuknecht e Tanzi (2010b), o Brasil encontra-se nas últimas coloca-
ções em termos de performance (22o lugar) e eficiência (23o lugar) do gasto público, em um 
grupo de 24 países emergentes do mundo. Em outro estudo, Afonso, Romero-Barrutieta e 
Monsalve (2013), comparando 23 países latino-americanos e caribenhos, encontra o Brasil 
em 20o lugar em termos de performance e eficiência.

Segundo estudo do Instituto Brasileiro de Planejamento e Tributação (IBPT, 2015), 
o Brasil é o país que tem o pior retorno em serviços públicos à sociedade, em comparação 
com trinta países que possuem as maiores cargas tributárias (CTs) do mundo, e leva em 
consideração a razão entre o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) e a CT em relação 
ao produto interno bruto (PIB). De acordo com o trabalho, em 2013 o Estado brasileiro 
arrecadava 35,0% do PIB e oferecia um péssimo retorno aos contribuintes, equivalente a um 
IDH de 0,744, que o colocava atrás de países com CTs semelhantes, a exemplo de Espanha 
(CT: 33,20%; IDH: 0,869) e Grécia (CT: 35,90%; IDH: 0,853). 

O método utilizado neste projeto parte do método proposto por Afonso, Schuknecht 
e Tanzi (2005; 2010a; 2010b), Afonso, Romero-Barrutieta e Monsalve (2013), Afonso e  
Fernandes (2006; 2008) e Afonso e St. Aubyn (2004; 2006), aplicado em contextos 
internacionais diversos, aqui adotado para análises de diferentes áreas públicas e esferas 
de governo no Brasil, mais especificamente associado ao nível estadual. Essa escolha recai 
na possibilidade de análises de performance e eficiência comparadas entre os estados,  
ao invés da aplicação usual entre países, bem como pela maior disponibilidade de indicadores 
apropriados na escala estadual do que na esfera municipal.

A avaliação dos gastos públicos requer comparações entre decision making units  
(DMUs, do português unidades de tomada de decisão), que, no caso do setor público, podem 
ser países, estados, municípios, escolas, hospitais etc. O presente trabalho estabelece como 
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unidades de análise os estados brasileiros (UFs), responsáveis por uma parcela expressiva 
dos bens providos pelo setor público. São também as unidades subnacionais com maior 
quantidade e qualidade de informação disponível para análises de eficiência. Ademais,  
no processo de promoção de accountability, inicialmente pode ser difícil adequar os governos 
locais. É mais fácil promover a gestão eficiente e a accountability entre os estados e, com estes, 
buscar formas de promover o mesmo entre os municípios e as demais instituições públicas.

Afonso, Schuknecht e Tanzi (2005) propõem um indicador de eficiência baseado em 
um indicador de desempenho do setor público. 

PSPi =      PSPij,
i=1

n

Σ  (1)

em que PSPij é um indicador que compreende indicadores de oportunidade e musgravianos,4 
que medem o desempenho do setor público do país em sete dimensões: i) administrativa; 
ii) educação; iii) saúde; iv) infraestrutura pública; v) distribuição de renda; vi) estabilidade; 
e vii) performance econômica. O subscrito j denota cada dimensão, e o subscrito i denota a 
unidade de análise. Na dimensão administrativa, os indicadores usados são os de corrupção, 
burocracia, eficiência do Judiciário e economia subterrânea. Na dimensão da educação são 
usados indicadores de matrícula na educação secundária e o desempenho dos alunos em 
exames padronizados (média de matemática, leitura e ciências no Programa Internacional de 
Avaliação de Alunos – Pisa). Em saúde os indicadores usados são os de mortalidade infantil 
e expectativa de vida. Os indicadores usados para refletir infraestrutura pública medem a 
existência e a qualidade de infraestrutura de comunicações e transporte. O indicador de 
distribuição de renda mede a parcela da renda apropriada por 40% dos domicílios mais 
pobres. A estabilidade é medida pelo coeficiente de variação do crescimento do PIB e pela 
variação da inflação. Por fim, a performance econômica é medida pela renda per capita,  
pelo crescimento econômico médio e pelo desemprego.

Propomos as seguintes dimensões de indicadores de oportunidade: i) administrativa;  
ii) educação; iii) saúde; iv) segurança; v) justiça; vi) meio ambiente; e vii) infraestrutura pública. 

O indicador de eficiência é calculado pela razão entre cada um dos indicadores PSP e 
os indicadores de gastos correspondentes PEX:

PSEi =      
PSPij

PEXijj=1

n

Σ ,  (2)

em que o subscrito j denota cada dimensão e o subscrito i denota cada unidade de análise. 
Esses indicadores são normalizados para terem médias iguais a 1 em um ano-base t0. Os autores 
reconhecem que a ineficiência pode se refletir nos gastos, na tributação e na regulação pelo 
setor público. Eles testam outras ponderações dos indicadores para verificar a sensibilidade 
dos resultados. Afonso, Schuknecht e Tanzi (2005) chegam à conclusão de que governos 
pequenos (menor gasto como proporção do PIB) logram melhores resultados em termo de 
performance e são mais eficientes. 

4. Indicadores musgravianos buscam refletir as principais tarefas do governo segundo Richard A. Musgrave de promover a 
estabilidade, a distribuição de renda e o crescimento econômico. 



78 ipeaboletim regional, urbano e ambiental | 19 | jul.-dez. 2018

A princípio, i denotará cada estado. Tanto os indicadores de produto quanto os gastos 
deverão se referir ao esforço conjunto dos governos municipal, estadual e federal no estado.
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